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CONCORRÊNCIA SESC/DR-PE Nº 008/2024 
(OBRAS) 

 
 

COMUNICADO URGENTE V 
 
 
Considerando o MANDADO DE SEGURANÇA COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR, 
cujo MANDADO DE INTIMAÇÃO DE DECISÃO JUDICIAL, expedido pela Diretoria 
Cível do 1º Grau, em cumprimento a determinação do MM. Juiz (a) da 16ª Vara Cível da 
Capital (Seção A), foi recebido em 26/11/2024, referente ao Processo nº 0127120-
52.2024.8.17.2001, impetrado por CONSTRUTORA SBM LTDA (IMPETRANTE); 
 
Considerando que, diante dos motivos e fatos expostos pela IMPETRANTE foi emitido o 
Dispositivo Interlocutório, que transcrevemos: 
 
“Diante do exposto, com respaldo no art. 7º, §2º da Lei do Mandado de Segurança, 
DEFIRO EM PARTE O PEDIDO LIMINAR para anular o ato exarado pelo 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO do SESC PERNAMBUCO, Ivo Teruo 
Shimada, que desclassificou a CONSTRUTORA SBM LTDA. Impetrante dos lotes 02 
e 03 da licitação na modalidade concorrência nº 008/2024. Devendo ser oportunizado à 
impetrante prazo para a apresentação de nova planilha de custos, desde que seja 
ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e se comprove que 
este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.    
 
Notifique-se a autoridade impetrada a fim de que tome ciência desta decisão e, no prazo 
de 10 (dez) dias, preste informações que julgar necessárias. Caso acompanhadas de 
documentos, diga o impetrante, em 5 (cinco) dias. Após, manifeste-se o representante 
do Ministério Público, e após, sejam os autos remetidos à conclusão. 
 
INTIME-SE. CUMPRA-SE 
 

Juiz (a) de Direito 
 

Assinado eletronicamente por: ANA PAULA COSTA DE ALMEIDA 
21/11/2024 15:42:56 
https://pje.cloud.tjpe.jus.br:443/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam 
ID do documento: 188922679”  
 
Considerando que, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL, no MANDADO DE 
SEGURANÇA acima mencionado, a Comissão de Licitação do Sesc/DR-PE, convocou 
a empresa CONSTRUTORA SBM LTDA, que apresentasse documento formal assinado 
pelo (s) responsável (is) legal (is) da empresa, as planilhas dos Lotes 02 e 03, 
conforme item 3 do edital;  

https://pje.cloud.tjpe.jus.br/1g/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam
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Considerando que a IMPETRANTE apresentou as planilhas dos Lotes 02 e 03, em tempo 
hábil e que foram enviadas para análise e parecer técnico da Unidade de Engenharia e 
Infraestrutura (UEI) do Sesc/DR-PE;  
 
Considerando que, após análise foi emitido o seguinte parecer técnico, cujo texto 
transcrevemos: 
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Considerando o Agravo de Instrumento Processo Número: 0057339-92.2024.8.17.9000, 
Órgão julgador colegiado: 2ª Câmara Cível – Recife, Órgão julgador: Gabinete do Des. 
Ruy Trezena Patu Júnior (2ª CC), AGRAVANTE: Serviço Social do Comércio – SESC e 
AGRAVADO: Construtora SBM Ltda;  
 

Considerando que, diante dos motivos e fatos expostos pela AGRAVANTE foi emitido 
Decisão Interlocutória, que transcrevemos: 
 

“Trata-se de Agravo de Instrumento, interposto pelo Serviço Social do Comércio - 
SESC e por Ivo Teruo Shimada, Presidente da Comissão de Licitação do SESC/DR-
Pernambuco contra decisão interlocutória proferida pelo MM. Juízo da 16ª Vara Cível 
da Capital que, nos autos do Mandado de Segurança nº 0127120-52.2024.8.17.2001, 
deferiu parcialmente o pedido liminar formulado pela Construtora SBM Ltda., 
determinando a anulação do ato de desclassificação dos lotes 02 e 03 na Concorrência 
Pública nº 008/2024, oportunizando à empresa impetrante a apresentação de nova 
planilha de custos, desde que mantido o valor global proposto inicialmente.  
 

Os agravantes alegam que:  
 

(i) a desclassificação da Construtora SBM Ltda. decorreu de valores apresentados 
em sua planilha que estavam em desconformidade com os pisos salariais 
estabelecidos na Convenção Coletiva de Trabalho vigente, em afronta às normas 
editalícias e à Resolução nº 1593/2024 do SESC;  
 

(ii) a decisão agravada fere o princípio da vinculação ao edital, permitindo o "jogo de 
planilhas", ao oportunizar a apresentação de nova planilha fora do prazo previsto no 
edital;  
 

(iii) os critérios estabelecidos no edital são claros ao exigir a adequação dos valores 
propostos aos custos de mercado e aos pisos salariais da categoria, sendo 
imprescindível sua observância para garantir a lisura e a competitividade do certame;  
 

(iv) a manutenção da decisão agravada comprometeria a legalidade e a eficiência do 
processo licitatório, além de ocasionar prejuízos sociais ao SESC, que depende da 
conclusão do certame para implementar as melhorias nas suas unidades. Com 
fundamento nos artigos 1.015, inciso I, e 1.019, inciso I, do Código de Processo Civil, 
os agravantes requerem a atribuição de efeito suspensivo ao presente recurso, bem 
como, no mérito, a reforma da decisão agravada, para manter a desclassificação da 
Construtora SBM Ltda. dos lotes 02 e 03.  
 

Requereu o efeito suspensivo ao recurso 
 

É o que importa relatar, para os fins desta decisão.  
 

DECIDO.  
 

Em juízo de admissibilidade do recurso, verifico que o preparo recursal foi satisfeito 
(ID. 44560685).  
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É mister registrar que o agravo de instrumento é um recurso secundum eventum litis, 
razão pela qual cabe ao Tribunal limitar-se ao exame de higidez da decisão atacada – 
sendo-lhe defeso, portanto, perquirir sobre argumentações concernentes ao mérito da 
demanda, ainda que de ordem pública, sob pena de supressão de instância, diante de 
inegável antecipação de julgamento de questões pendentes de apreciação na origem.  
 

O propósito recursal consiste, essencialmente, em aquilatar o acerto, ou não, do 
magistrado de primeiro grau, ao determinar a anulação do ato de desclassificação da 
agravada no processo licitatório.  
 

O art. 1.019 do Código de Processo Civil estabelece que recebido o agravo de 
instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do 
art. 932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias: I - poderá atribuir efeito 
suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a 
pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão.  
 

Inicialmente, é importante ressaltar que o efeito suspensivo, previsto no artigo 995, 
parágrafo único, do Código de Processo Civil, é medida excepcional, aplicável quando 
demonstrada a probabilidade de provimento do recurso e o risco de dano grave ou de 
difícil reparação, conforme disposto nos artigos 300 e 1.019, I, do CPC. Em outras 
palavras, para que o efeito suspensivo seja concedido, é necessário que o agravante 
demonstre de forma clara e convincente a presença concomitante desses requisitos. 
 

Para a concessão do efeito suspensivo, faz-necessária a observação do disposto no 
art. 995, parágrafo único, do Código de Processo Civil, in verbis:  
 

Art. 995. Os recursos não impedem a eficácia da decisão, salvo disposição legal ou 
decisão judicial em sentido diverso.  
 
Parágrafo único. A eficácia da decisão recorrida poderá ser suspensa por decisão do 
relator, se da imediata produção de seus efeitos houver risco de dano grave, de difícil 
ou impossível reparação, e ficar demonstrada a probabilidade de provimento do 
recurso.  
 

No caso dos autos, a parte agravante defende que a desclassificação da agravada no 
processo licitatório se deu mediante processo administrativo, em virtude de 
irregularidades nos valores apresentados nas planilhas de cálculo dos custos da obra.  
 

A questão meritória do processo originário diz respeito à legalidade, ou não, da 
desclassificação da empresa agravada, logo, somente com o aprofundamento no 
mérito será possível obter o juízo de certeza sobre os fatos narrados.  
 
Assim, cumpre analisar, nesse momento processual o preenchimento dos requisitos 
elencados no dispositivo mencionado.  
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Embora a legalidade da desclassificação careça de uma melhor análise pelo 
magistrado de primeiro grau, a liminar foi concedida em sede de mandado de 
segurança, mesmo sem a evidência de direito líquido e certo.  
 
A decisão agravada, ao permitir a reapresentação de nova planilha de custos, fora do 
prazo e em desconformidade com as normas editalícias, pode comprometer os 
princípios que regem o processo licitatório, em especial os da vinculação ao 
instrumento convocatório e da isonomia entre os participantes.  
 
Saliente-se que a desclassificação da agravada decorreu da constatação de que sua 
planilha de custos continha valores incompatíveis com os pisos salariais previstos na 
Convenção Coletiva de Trabalho aplicável, em descumprimento às normas editalícias. 
Tais exigências encontram respaldo na Resolução nº 1593/2024 do SESC, 
regulamento que norteia as contratações da entidade e se sobrepõe à Lei Geral de 
Licitações, conforme jurisprudência consolidada do Tribunal de Contas da União.  
 
Ademais, o atraso na conclusão do certame comprometerá a execução das obras 
destinadas às unidades do SESC, impactando negativamente seus serviços sociais. 
Esse contexto evidencia o potencial prejuízo não apenas financeiro, mas também de 
ordem social.  
 
Por todo o exposto é que, ao menos em sede de análise perfunctória, típica da 
cognição sumária, e por cautela, vislumbro o preenchimento dos requisitos 
necessários à concessão do efeito suspensivo da decisão ora combatida.  
 
Pelo exposto, defiro o pedido de efeito suspensivo.  
 
Intime-se a parte agravada para, querendo, oferecer contrarrazões ao agravo,  
 
no prazo legal.  
 
Intimem-se. Cumpra-se.  
 
Recife, data da assinatura eletrônica. 
 

Des. Ruy Trezena Patu Júnior  
 

Relator” 

 
Desta forma, a Comissão de Licitação comunica que, em cumprimento à DECISÃO e 
por determinação do Excelentíssimo Senhor Desembargador, Des. Ruy Trezena Patu 
Júnior, deferiu o pedido de efeito suspensivo, dos autos originários 0127120-
52.2024.8.17.2001, Seção A da 16ª Vara Cível da Capital (MANDADO DE SEGURANÇA 
COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR). 
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Por todo o exposto, a partir da presente data, POR FORÇA DE DECISÃO JUDICIAL, 
que deferiu o pedido de suspensão da decisão interlocutória de primeiro grau, a 
Comissão de Licitação dará continuidade ao processo licitatório, na modalidade 
Concorrência Sesc/DR-PE nº 008/2024, cujo objeto trata-se da CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA DE ENGENHARIA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE 
REQUALIFICAÇÃO DAS COZINHAS, DO PARQUE AQUÁTICO E LAVANDERIA DAS 
UNIDADES DO SESC, DE RESPONSABILIDADE DO SERVIÇO SOCIAL DO 
COMÉRCIO - SESC, DEPARTAMENTO REGIONAL EM PERNAMBUCO, conforme 
Lotes e ANEXO I do edital, observadas as demais condições estabelecidas no 
instrumento convocatório e seus anexos, publicando o julgamento dos documentos de 
habilitação (habilitação jurídica, técnica, econômico-financeira e fiscal) dos Lotes 02 e 
03, abrindo-se, então, o prazo recursal, e não havendo, será proposto a homologação e 
adjudicação do objeto à autoridade competente.  
 
      
 

Recife, 15 de janeiro de 2025. 
 
 

 
Ivo Teruo Shimada 

 
 
 

Márcia Roberta Mágero Elihimas  
 

 
 

Norma da Silva Bezerra Neta         
 

 


